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Prefácio

A defesa dos vulneráveis é mais do que um dever institucional: é um compromisso ético 
que molda o futuro da justiça e da cidadania.

O êxito de qualquer empreendimento acadêmico se revela, em última análise, pelos re-
sultados que produz. É com satisfação que apresentamos a segunda edição especial da Revista do 
Ministério Público de Rondônia, dedicada aos artigos de conclusão da primeira turma da pós-gra-
duação em Políticas Públicas e Tutelas dos Vulneráveis, no âmbito do Ministério Público.

O projeto inicial previa a publicação de uma única edição. Entretanto, a relevância e a 
qualidade dos trabalhos superaram as expectativas, impondo a necessidade de um novo volume. 
Este compêndio reúne reflexões que abordam os direitos fundamentais sob perspectivas amplas 
e inovadoras, reafirmando o compromisso institucional com a defesa dos vulneráveis.

Entre os temas tratados, destacam-se análises sobre a ampliação do conceito de direitos 
fundamentais, incluindo o direito animal e a regulamentação da comercialização de animais 
domésticos. No campo do direito da criança e do adolescente, os estudos contemplam desde a 
efetivação do direito à educação — do financiamento pelo Fundeb à educação inclusiva — até 
a atuação do serviço social e do Ministério Público na garantia desses direitos.

A acessibilidade das pessoas com deficiência é examinada em suas múltiplas dimensões: 
direito ao trabalho, participação em concursos públicos, direitos reprodutivos e conscientização 
social, elementos indispensáveis à implementação de políticas públicas. O direito urbanístico, 
por sua vez, é analisado como direito fundamental, tanto na perspectiva da habitação e dos equi-
pamentos públicos quanto na busca por uma acessibilidade urbana que assegure inclusão plena.

Os artigos também exploram questões sensíveis e atuais, como os impactos da sone-
gação fiscal sobre políticas públicas voltadas aos vulneráveis; a invisibilidade da violência de 
gênero contra trabalhadoras domésticas; a inclusão social dos catadores como vetor de políticas 
socioambientais; e a atuação do Ministério Público no enfrentamento à violência sistêmica 
contra a população LGBTQIA+.

A leitura desta edição, somada à anterior, oferece uma visão abrangente, contemporâ-
nea e crítica sobre as políticas públicas destinadas à proteção dos vulneráveis, evidenciando o 
papel essencial do Ministério Público em todas as etapas de sua implementação. Trata-se de um 
convite à reflexão sobre os princípios de igualdade, equidade e solidariedade que alicerçam a 
sociedade rondoniense e brasileira.

Marcelo Lima de Oliveira

Procurador de Justiça

Coordenador da Pós-graduação Turma 2024/2025


